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1 INTRODUÇÃO
Nestes 25 anos de Constituição Federal ainda existem muitas discussões relevantes a respeito da política urbana, mais especificamente no tocante ao Art.182. Reforçadas em muito pelo advento da Lei 10.257/01 que traz consigo a noção de democratização na gestão das cidades e, com o aportar das novas tecnologias de informação e comunicação, TIC's, catalisadoras através dos meios de comunicação difundidos na internet. Com o crescente aumento da utilização destes meios de comunicação digital e de mídias sociais, em especial pelo modo de operação da sociedade moderna, no que tange também ao Brasil nesse tipo de comunicação. Tem-se notado um aumento do uso destes meios nas decisões na esfera pública. “O uso intensivo da tecnologia da informação em forma digital tem proporcionado a superação das estruturas administrativas hierarquizadas e verticalizadas em direção a relações de poder horizontalizadas” (ROVER, 2008, p. 1146), dando-se através da participação da população na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano. Dessa feita, se faz necessário questionar em que medida os meios digitais de informação podem ser meios eficazes de promover uma gestão democrática nos termos perseguidos pelo Estatuto da Cidade.
2 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)
A metodologia adotada para a pesquisa será majoritariamente bibliográfica/documental. Considerando a temática escolhida, utilizará os métodos: dialético-descritivo com vistas a analisar as divergências doutrinárias. O acesso ao material se dará pela utilização da biblioteca da Universidade Federal do Rio Grande. A presente pesquisa se desenvolve no âmbito do Grupo Transdisciplinar de Pesquisa Jurídica para Sustentabilidade – GTJUS, na linha Ética, Sociedade e Novos Direitos.
3 RESULTADOS e DISCUSSÃO 
A partir das análises na Constituição Federal, bem como das Leis 10.257/01 e 12.527, é possível perceber algumas iniciativas de comunicação do governo com a população através de consultas populares e audiências públicas realizadas pelos meios digitais de informação. Denominado como Transparência Ativa, a lei de acesso à informação por parte dos cidadãos “é um passo crucial e necessário no sentido da produção de uma sociedade mais participante no processo de sua própria construção, desenvolvimento e destino.” (SANTOS, BERNARDES, ROVER, p. 09). Essa lei é considerada o grande triunfo da democratização do acesso a informação das esferas públicas, porém, não é suficiente como forma de participação positiva (ativa) da sociedade. “Desburocratizar as administrações e otimizar em tempo real os recursos e equipamentos da cidade” (LEVY, 1999. p 186), experimentando novas formas democráticas de participação da população na gestão pública da cidade a fim de facilitar a interação, exercer a sociabilidade tendo como base as novas tecnologias. É necessário incentivar a participação da população de modo que haja uma relação mais franca e direta entre cidadãos e governantes acarretando no surgimento de uma política mais transparente e participativa. Portanto é dever do Estado garantir o direito dos cidadãos ao acesso a essas informações atualizadas, claras e facilmente compreendidas, bem como proporcionar os meios que facilitem a gestão e a virtualização deste acesso e  participação.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A importância desse ciberespaço em uma nova forma de democratização das cidades se dará de forma que o governo se digitalize cada vez mais, proporcionando através do incentivo da Lei de Acesso a Informação, cada vez mais ferramentas para incentivar a participação da população a partir de suas residências nas decisões políticas  pelas chamadas Audiências Públicas Virtuais, as quais se tornarão um meio de exploração de problemas e um serviço onde todos tenham voz e possam participar, opinar de forma direta, acerca das decisões que são de cunho público. Portanto a iniciativa de disponibilizar na internet canais eletrônicos de participação da sociedade para discussões tem como objetivo a aproximação do cidadão do poder público, aumentar a participação da população nas decisões da cidade e aprimorar o modelo democrático de forma a torná-lo mais participativo e esclarecedor.
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